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Estado de São Paulo 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°  4  , DE 2020 

Dispõe sobre acréscimo de dispositivo ao 
Art. 173 da Lei n° 1.037, de 26 de dezembro 
de 1973 (Código de Posturas do Município). 

Art. 10  Fica acrescido ao artigo 173 da Lei n° 1.037, de 26/12/1973 
(Código de Posturas do Município), o seguinte § 3°: 

"Art. 173 	  

§ 30  São também de competência dos integrantes 
credenciados da Guarda Civil Municipal os atos de constatação, 
notificação e lavratura de autos de infração e de imposição de 
multa em face do descumprimento do disposto no "caput" deste 
artigo (NR) 

Art. 2° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala "Ulysses Guimarães", 26 de novembro 	020. 

Vereador ATALINO ANTONIO DA SILVA 
(Tony Silva) 

Líder da Bancada do PSDB. 
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JUSTIFICATWA 

É muito comum em nossa sociedade nos depararmos com indivíduos 
perturbando o sossego e o bem-estar público ou da vizinhança, principalmente com 
som alto (Música), nos horários vedados pelo Código de Posturas do Município, 
entre as 22 horas e as 07 horas do dia seguinte. 

O cidadão Guaçuario que se sente importunado pelo excesso de som, tem 
por hábito solicitar auxilio da Guarda Civil Municipal para interceder e acabar com 
a perturbação, o que em muitos casos não acontece, por conta da falta de aplicação 
de uma penalidade. 

Desta forma e com a presente propositura, os integrantes credenciados da 
GCM disporão da prerrogativa de constatar, notificar e lavrar autos de infração e de 
imposição de multa em face do descumprimento ao Capítulo III do Código de 
Posturas do Município (Do Sossego Público). 

Portanto, solicito aos Nobres Pares, a aprovação do presente Projeto de 
Lei Complementar. 
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LEI N° 1037, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1973. 

Institui o Código de Posturas de MOGI-GUAÇU e dá outras providências. 

Dr. CARLOS NELSON BUENO, Prefeito Municipal de MOGI-GUAÇU, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, FAZ SABER que a Câmara Munici-
pal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

TÍTULO 1 
Disposições Gerais 

Artigo 10) Fica instituído o Código de Posturas de MOGI-GUAÇU. 
Artigo 20) Este Código tem como finalidade instituir as normas disciplinadoras 

da higiene pública, da ordem pública e do funcionamento dos estabelecimentos comerciais e in-
dustriais, bem como as correspondentes relações jurídicas entre o Poder Público Municipal e os 
munícipes. 

CAPÍTULO II! 
Do Sossego Público 

Artigo 166°) É proibido perturbar o sossego e o bem-estar públicos ou da vizi-
nhança, com ruídos, algazarras, barulhos ou sons de qualquer natureza, excessivos e evitáveis, 
produzidos por qualquer forma. 

Artigo 167°) Compete à Prefeitura licenciar e fiscalizar todo e qualquer tipo de 
instalação de aparelhos sonoros, engenhos que produzam ruídos, instrumentos de alerta, advertên-
cia, propaganda ou sons de qualquer natureza, que, pela intensidade de volumes, possam constituir 
perturbação ao sossego público ou da vizinhança. 

Parágrafo único - A falta de licença para funcionamento de instalações ou ins-
trumentos a que se refere o presente artigo, implicará na aplicação de multa e na intimação para 
retirada dos mesmos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de multas diárias de 
valor dobrado da inicial. 

Artigo 168°) Os níveis de intensidade de som ou ruído obedecerão às normas 
técnicas estabelecidas e serão controlados por aparelhos de medição de intensidade sonora, em 
"decibéis". 

§ 1°) O nível máximo de som ou ruído permitido por veículo é de 85 db. (oitenta 
e cinco decibéis), medidos à distância de 7m (sete metros) do veículo ao ar livre. 

§ 2°) O nível máximo de som ou ruído permitido a máquinas, compressores e ge-
radores estacionários que não se enquadrem no parágrafo anterior, é de 55 db. (cinqüenta e cinco 
decibéis), das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas e de 45 db. (quarenta e cinco decibéis), das 19 (de-
zenove) às 7 (sete) horas, medidos à distância de 5m (cinco metros), no máximo. 

§ 3°) Aplicam-se os mesmos níveis previstos no parágrafo anterior aos alto-
falantes, rádios, orquestras, instrumentos isolados, aparelhos ou utensílios de qualquer natureza, 
usados para qualquer fim em estabelecimentos comerciais ou de diversões públicas, como parques 
de diversões, bares, cafés, restaurantes, cantinas, recreios, "boates", cabarés e "dancings". 

§ 4°) As prescrições do parágrafo anterior são extensivas aos clubes, sociedades 
recreativas e congêneres. 

Artigo 169°) Nas lojas vendedoras de instrumentos sonoros ou destinadas a sim-
ples reparos destes instrumentos, deverão existir cabinas isoladas para passar discos, experimentar 
rádios, vitrolas, aparelhos de televisão ou quaisquer aparelhos e instrumentos que produzam sons 
ou ruídos. 
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Parágrafo único 	No salão de vendas será permitido o uso de rádio, vitrola e 
aparelhos ou instrumentos sonoros em funcionamento, desde que a intensidade do som não ultra-
passe de 45 db (quarenta e cinco decibéis) medidos à distância de 5m (cinco) metros. 

Artigo 1700)  Nos logradouros públicos são expressamente proibidos anúncios, 
pregões ou propaganda comercial por meio de aparelhos ou instrumentos de qualquer natureza, 
produtores ou amplificadores de sons ou ruídos, individuais ou coletivos, a exemplo de trompas, 
apitos, tímpanos, campainhas, buzinas, sinos, sereias, matracas, cometas, amplificadores, alto-
falantes, tambores, fanfarras, bandas e conjuntos musicais. 

Parágrafo único - Excepcionalmente a Prefeitura poderá autorizar o uso de al-
to-falantes, bumbos, tambores e cometas para fins de propaganda. 

Artigo 171°) E expressamente proibido perturbar o sossego público com ruídos 
ou sons excessivos e evitáveis como os seguintes: 

1 - os de motores de explosão desprovidos de silenciosos ou com estes em mau 
estado de funcionamento; 

II - os produzidos por armas de fogo, quando na área urbana da cidade e dos 
povoados. 

Artigo 1720) E expressamente vedado a qualquer pessoa que ocupa lugar em 
edifício de apartamento residencial: 

1 - usar, alugar ou ceder apartamento ou parte dele para escolas de canto, dança 
ou música, bem como para seitas religiosas, jogos e recreios ou qualquer atividade que determine 
o afluxo, exagerado de pessoas; 

II - praticar jogos infantis nos halis, escadarias, corredores ou elevadores; 
III - usar alto-falantes, piano, rádio, vitrola, máquina, instrumento ou aparelho 

sonoro em altura de volume que cause incômodo aos demais moradores; 
IV - produzir qualquer barulho, tocando rádio, vitrola ou qualquer instrumento 

musical depois das 22 (vinte e duas) horas e antes das 8 (oito) horas; 
V - guardar ou depositar explosivos ou inflamáveis em qualquer parte do edifi-

cio bem como soltar ou queimar fogos de qualquer natureza; 
VI - instalar aparelhos que produzam substância tóxica, fumaça ou ruídos; 
VII - realizar dentro do edifício o transporte de móveis, aparelhos, caixas, cai-

xotes e outras peças ou objetos de grande volume, fora dos horários normais e condições estabele-
cidas no regulamento interno do edifício; 

VIII - estacionar pessoas nos halls, escadarias, corredores ou elevadores; 
IX - abandonar objetos nos halls, escadarias ou corredores, que prejudiquem a 

ordem e o livre trânsito nas partes comuns; 
X - alugar, sublocar, ceder ou emprestar apartamento ou parte dele a pessoas 

de conduta duvidosa, maus costumes, dadas a embriagues ou a entorpecentes ou cuja conduta pos-
sa comprometer de algum modo o decoro dos demais moradores. 

Artigo 173°) Não são proibidos os ruídos e sons produzidos pelas seguintes 
formas: 

1 - por vozes ou aparelhos usados em propaganda eleitoral, de acordo com a 
lei; 

II - por sinos de igrejas, conventos e capelas, desde que sirvam, exclusivamen-
te, para indicar horas ou para anunciar a realização de atos ou cultos religiosos, devendo ser evita-
dos os toques antes das 5 (cinco) horas e depois das 22 (vinte e duas) horas; 

III - por fanfarras ou bandas de música em procissões, cortejos ou desfiles pú- 
blicos; 

IV - por sereias ou aparelhos de sinalização de ambulâncias ou de carros de 
bombeiros; 

V - por apitos das rondas e guardas policiais; 
VI - por máquinas ou aparelhos utilizados em construções ou obras em geral, 

devidamente licenciados pela Prefeitura, desde que funcionem entre 7 (sete) e 19 (dezenove) horas 



e não ultrapassem o nível máximo de 90 db (noventa decibéis), medid 	flStnt1a d 
metros); 

VII - por toques, apitos, buzinas ou outros aparelhos de advertência de veículos 
em movimento, desde que seja entre as 6 (seis) e 20 (vinte) horas e funcionem com extrema mode-
ração e oportunidade, na medida do estritamente necessário; 

VIII - por sereias ou outros aparelhos sonoros, quando funcionem, exclusiva-
mente, para assinalar horas, entrada ou saída de locais de trabalho, desde que os sinais não se pro-
longuem por mais de 60 (sessenta) segundos e não se verifiquem, no caso de entrada e saída de es-
tabelecimentos, depois das 20 (vinte) horas; 

IX - por explosivos empregados no arrebentamento de pedreiras, rochas ou su-
as demolições, desde que as detonações sejam das 7 (sete) às 18 (dezoito) horas e deferidas previ-
amente pela Prefeitura; 

X - por manifestações nos divertimentos públicos, nas reuniões ou prédios 
desportivos com horários previamente licenciados e entre 7 (sete) e 22 (vinte e duas) horas. 

§ 10) Ficam proibidos ruídos, barulhos e rumores, bem como a produção dos 
sons excepcionalmente permitidos no presente artigo, nas proximidades de repartições públicas, 
escolas, cinemas, tribunais e igrejas, nas horas de funcionamento. 

§ 2°) Na distância mínima de 200m (duzentos metros) de hospitais, casas de saú-
de e sanatórios, as proibições referidas no parágrafo anterior têm caráter permanente. 

Artigo 174°) E terminantemente proibido: 
1 - queimar fogos de artificio, bombas, morteiros, busca-pés e demais fogos ru-

idosos nos logradouros públicos, nos prédios de apartamento e de uso coletivo e nas janelas ou 
portas de residências que dêem para logradouro público; 

II - soltar balões em qualquer parte do território deste Município; 
III - fazer fogueiras nos logradouros públicos sem prévia autorização da Prefei-

tura. 
§ 1°) Nos imóveis particulares, entre 7 (sete) e 20 (vinte) horas, será permitida a 

queima de fogos em geral, desde que os estampidos não ultrapassem o nível máximo de 90 db 
(noventa decibéis), medidos à distância de 7m (sete metros) da origem do estampido ao ar livre, 
observadas as demais prescrições legais. 

§ 2°) A Prefeitura só concederá licença de funcionamento a indústrias para fabri-
cação de fogos em geral com estampidos, até o nível máximo de intensidade fixado no parágrafo 
anterior. 

§ 3°) A Prefeitura só concederá autorização ou licença para a venda ou comércio 
dos produtos especificados no item 1 do presente artigo se for obedecido o limite fixado no pará-
grafo anterior para a intensidade dos estampidos. 

Artigo 175°) Por ocasião do tríduo carnavalesco, na passagem de ano e nas fes-
tas tradicionais, serão toleradas excepcionalmente, as manifestações normalmente proibidas por 
este Código, respeitadas as restrições relativas a hospitais, casas de saúde e sanatórios e as demais 
determinações da Prefeitura. 

Artigo 1760) Nas proximidades de hospitais, casas de saúde, sanatórios, asilos, 
escolas e residências, é proibido executar qualquer serviço ou trabalho que produza ruídos, antes 
das 7 (sete) e depois das 19 (dezenove) horas, salvo em casos excepcionais, a critério da Prefeitu-
ra. 

CAPÍTULO IV 
Do Controle dos Divertimentos Públicos em Geral 

SEÇÃO 1 
Dos Divertimentos e Festejos Públicos 


